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VETO PARCIAL AO Projeto de lei  complementar  nº 10, de 2014
Mensagem A-nº 036/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 4 de abril de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei  complementar  nº 10, de 2014, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº  30.607.

De iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa, a proposta visa reajustar os vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa, fixar os vencimentos referentes ao cargo de Técnico Legislativo na forma que especifica, corrigir o salário-base dos servidores  relacionados no Anexo I e criar a Gratificação por Realização de Perícia Médica.

Em que pese o respeito a essa Casa Legislativa e o reconhecimento ao importante trabalho realizado pelo seu quadro de servidores, vejo-me compelido a fazer incidir o veto sobre os artigos 3º e 4º do projeto, pelas razões que passo a expor. 

Dispõe o artigo 3º que os vencimentos dos servidores com efetividade assegurada por lei que tiveram os cargos de Auxiliar Legislativo Chefe e Auxiliar Legislativo Encarregado transformados em Agente Legislativo de Serviços Técnicos e Administrativos, conforme o Anexo XI da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, e que atualmente são denominados Técnico Legislativo, tendo em vista o artigo 17, inciso I, da Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012, ficam fixados, respectivamente, na razão de 85% (oitenta e cinco por cento) e 78% (setenta e oito por cento) dos vencimentos do cargo de Coordenador de Serviço.

Referido dispositivo, ao atrelar os vencimentos do cargo de Técnico Legislativo ao de Coordenador de Serviço, contraria a ordem constitucional vigente, que veda expressamente a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público (artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal e artigo 115, inciso XV, da Carta Bandeirante).

De se ressaltar que a vinculação de remunerações propicia o reajuste automático dos ganhos percebidos pelos servidores públicos sem autorização legislativa e previsão orçamentária que as respalde, circunstância que também ofende a regra insculpida no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, que estabelece que a modificação, revisão e a fixação da remuneração dos servidores públicos reclama lei específica.

Registre-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que é inconstitucional a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração do serviço público, exceto nas hipóteses previstas no próprio texto constitucional (ADI n° 2.381 –MC, DJ de 28.05.2004).

Em decorrência, ressalte-se que o artigo 4º da propositura também incide em inconstitucionalidade, pois vincula os vencimentos do cargo de Técnico Legislativo aos do cargo de Coordenador de Serviço para fins de cálculo das vantagens a que se refere o artigo 133 da Constituição Estadual.
Destaco, por fim, que a Secretaria da Fazenda se posicionou de forma contrária aos citados dispositivos, adotando, em essência, os mesmos fundamentos ora enfocados.

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei complementar nº 10, de 2014, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha elevada consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







